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I. I -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. )9-Secret:írio da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando autógrafos dos seguintes projetos: 

- Projeto de Lei do Sénado n.,. 83/85 (n~' 5.801, na­
quela Casa), que prorroga a vigência da Lei n9 7.069. 
de 20 de dezembro de 1982, que estabelece limite ao 
reajuste de aluguéis residenciais. -

- Projeto de Lei do Senado é93;8s (rr:' 5.687 j85, 
naquela Casa, que dispõe sobre os reajustes dos 
atuais valores de vencimentos e proventos dos servi­
dores ativos e inativos do Senado Federal, bem como 
os das pensões. e dá outras providências. 

1.2.2 - Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n" 209 J85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositivo 
da Lei n9 5.889, de 8 de junho de 1973, de modo a não 
permitir qualquer diferença de direitos trabalhistas 
entre homem e mulher, assim como desses em relação 
aos menores, no trabalho rural. 

i.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Lança­
mento, pelo Governo Federal, da primeira etapa do 
Programa de Suplementação Alimentar. Apelo ao 
Presidente José Sarney no sentido da inclusão do Es­
tado de Sergipe na próxima-etãpã:Oo referido progra­
ma. 

SENADOR LUIZ VIANA- Desligamento do Se­
nador Nelson Carneiro do PTB. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Falecimen­
to do ator Rofolfo Mayer. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Portaria. · 
interministerial, assinada pelos Ministrôs Marco Ma-

SUMÁRIO 

ciel e Ronaldo Costa COuto, que assegura a partici­
pação das universidades e dos estabelecimentos iso­
lados de ensino superior na formulação e execução 
das políticas de desenvolvime~to regional. 

1.2.4- Com011icações: da Presidêncb1 

- Presença na Casa de professores universitários 
americanos, participantes do Programa "South Ame­
rica Today ... 

-Recebimento da Mensagem "" 161/85 (n9 
263/85, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República, solicita autorização para que o Governo 

- - do Estado de Mato Grosso_ do Sul possa realizar ope-­
_ração de crêdito no valor de dezenove bilhões, seis­
centos e cinqüenta e cinco milhões, oitocentos e ses­
se-Pta e cínco mil, quatrocentos e vinte cruzeiros, para 
os fins que especifica. 

i.2.5 - ComunicãÇões 

-Do Sr. Senador Carlos Alberto, referente ao seu 
desligamento do Partido Democrático Socia1 -
PDS, ocorrido no dia 17 de julho próximo passado. 

-Do Sr. Senador Carlos Alberto, referente a sua 
indicação para exercer a Liderança do Partido Tra­
balhista Brasileiro - PTB. nesta Casa. 

1.2.6 - Requerimento 

N"' 293f85, de autoria do Sr. Senador Fãbio Luce­
_lla, solicitan_do a transcrição, nos Anais do Senado, 
do texto do discurso que o saudoso Presidente Tan­
credo Neves pronunciaria em sessão solene de sua 
posse perante o Congresso Nacional, aos 15 de 
março recente, publicada pela revista VEJA,. edição 
de 31-7-85. 

!.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n9 25/81 (n• 6/79. na 
Casa de Origem) que introduz alterações na Lei_ n!' 
5.869, de -11 de janeiro-de 1973 -Código de Processo 
Civil, nO quC se refere à arremat3çã.o de bens penho­
rados. Votaçio adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 47/82 (n" 1.899/79, 
na Casa de origem), dando nova redação ao§ 2t do 
art. 69 da Lei"' 605, deSde janeiro de 1949, que dis­
põe sobre o repouso semanal remunerado e o paga­
mento de salário nos dias feriados e religiOsos. Vo­
tação adiada por falta de quot'Um. 

PrQjeto de Lei da Câmara n9 64(82 (n' 2.452/79, 
na Casa de origem). que altera o art. 7<~ da Lei n'i' 
6.649, de 16 de maio de 1979- Lei do Inquilinato. 
Votaçio adiada por falta de ~~rum. 

Proje_to d~:_Lei ~~_Çâmara n" 90/82 (n1> 3.990/80, 
na CaSa-de origem), que acrescenta parágrafo ao art .. 
1"' da Lei n"' 6.545, de 30 de junho de 1978, que dispõe 
sobre a transformação das Escolas Técnicas Federais 
de Minas Gerais, do Paraná e Celso Suckow da Fon­
seca em Centrais Federais de Educa<;ão Tecno16gica, 
e dá outras providêgcias. V otaçio adiada por falta de 
quorum. 

i.3.1 - Discursos após a Onlem do Dia 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Manifestações 
políticas do -General Euclydes de Figueiredo, Co­
mandante da Escola Superior de Guerra. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Extensão 
aos ina_tivos do reposicionamento concedido aos ser­
vidores civis da União e das autarquias federais. 

SENADOR JORGE KALUME- Necrológio do 
mêdico veterinário Má_rio Alves Ribeiro. _ 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Reivindi­
cações de sojicultores nacionais. -

1.3.2- Designaçio da Ordem do Dia da próxima ...... 
1.4- ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMJSSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 125\\ Sessão, em 2 de agosto de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MfNUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio_ Lucena -;- AlciQes Paío__­
Aiexandrc Costa- Alberto Silva- Cés.ilr -cals- Cãr-, · 
los Alberto - Moacyr Duarte-- Martins Filho ~- Ni­
valdo Machado- -Guilherme Palmeira- Luiz CaVal­
cante- Lourival Baj,físta- Luiz Via ria :.:_·Nelson Car­
neirO_. Murilo Badaró- Fernando_ Henrique.Cardos_o_ 
- Henrique Santillo- Gastão MíHler --José Fragelli 
-Roberto Wypych --Enêas_Faria --Jorge Bornhau-
sen -Carlos Chiarelli --Octavio Cardoso. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai Ser lido pelo Sr. }'1-

S~~!E!A':~~-- --- ---~ ·- ~ . - ~·-· ~ -- ~ ·-· 
-- - __ É__lido o·_-s~inte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 209, de 1985 

-=-- ==·t\IJera dispositivo da Lei n'>' 5.889, de 8 de junho de 
~1973, de modo a não permitir qualquer diferença de 

direitos trabalhistas entre homem e mulher, assim 
O_SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A lista de pre- como desses em relação aos menoi-es, no trabalho ru-

sença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. H a- ral. 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. . 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traba]h0s. - ---~o Congresso Nac10nal dec_~~ta: _ __ ~ _ _ _ 
O Sr. 1"-SeciCtâiío írajJ't-õdedeT~à léiTii.fa dO ExPedien- ---A.-rt. 19 O art. 11 da Lei n" 5.889, de 8 de junho de 

te. --~ ___ t 97~,-_§.!!Iml]i!io __ q_ §~~ parágrafo único, passa a vigorar 

É lido o se2uinte 
-- ro·m a sigUIOte- ieà3.Cão: -- -

EXPEDIENTE: 

Oficios_do Pri_m~irQ-Secret_á_ric, d_a__Çâ~a[1l_dos _ _D~puta­
dos 

~·Art. 11. Sendo igual o trabalho, não será ad­
mitida diferen-ça de salários entre homem e mulher e 
meSmo-desses em- rel.içã_o aos menores, cab.eildo a 
todos, igualmente, idêilficos direitos previden­
-Ciário-s~" 

N9 263/85, de 25 de julho dQ corrente a_no, enctJ,mi-___ __ Art. 2'L_ Esta Lei entrará em vigor _na data, de sua 
publicação. nhando autógrafo" do Projeto de Lei do Senado n,_" 6J/85 ____ _ 

(n" 5.801/85, i-laqueia Casa.), de autoria_do Senruior_I_ta-
mar Franco, que prorroga a vigência da Lei n" 1_.069, de 
20 de dezembro de 1982, que estabelece liniite aó reajuSte 
de aluguéis reSidenciais. - - -- --

(Projeto que se transformou na Le_i n" 7.335_r~~-4-:_d_e _ 
julho de 1985) . _ . _ _ 

N"' 264/85, de 25 de julho-do corrinte- an_o_. ~õ.cií.mi­
nhando autógrafo do Projeto de Lei do Senado n9 93f_85_ 
(N" 5.687/85, naquela Casa), de _autoria _da_ (;Qmissão 
Diretora; qUe dispõe- sobre os reajUstes dos atuai.s V_a!gJ~í. 
de vencimentos e proventos dos servidores átivo"s-e "ífiãfi: 
vos do Senado Federal, bem como os das pensões e dá 
outras providências. ________ _ 

(Projeto que se transformou na Lei n"' 7.338, de 8 de " 
julho de 1985) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUí}-:- b ,J;XPtidienfe_~_ 
. lido vai à publicação. 

Art. 3'1 Reyogamwse as dispoSíções em contrário. 

J~stifi~açã.~J 

--A ~and~ ~i:rdade-ê. que- há u~a diferença acentuada 
---enrre ós-sãlários pagos a trabalhadores homens e a traba-
-lhadores mulheres, na campo, assim como entre os sa-
lários pagos a ambos e os pagos a menores, geralmente 

·pelo desempenho das mesmas funções. 
·- E, se quanto aos menores, isto serájU.Stificãdo na legis­
lação que o permite, o procedimento é inteiramente des­
cabido no que toca às mulheres, máxirrie quandO se sabe 
qrreelas desenvolvem trabalho exatamente igual ao do 

--homem. 
De qualquer modo, parece-nos- assim como às enti­

~ dades representativas dos trabalhadores rurais do País 
-- qüe'ã sOluçãO'ê alterar a redação do art. li da Lei n" 
s:889, de -1973, nele consigriai-ldo eX:pi-essã prOíbiç~o de 

pagar salários diferentes põrtrabalho igual, sejam quais 
fo~_em -O§ s_e_u_s executores, ~.O.~I?!l.s, ':ll,Uiheres_ou menort(S. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1985. - Nelson Car­
lieiTo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.889, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Estatui normas reguladoras do trabalho rural e di 
outras providências. 

O Presidente da .República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: _ 
Art. __ 1" As relações -de trabalho rural serão_ regulã.­

das por esta Lei e~ no que com ela não colidirení, pelas 
normas da Consolidação das Leis do Trabalho, aprova­
da pelo Decreto-lei n9 5.452, de I" de maio de 1943._ 

A ri. 1 I_- Ao empregado- furai maior de dezessiis 
anos é assegurado salário riiíriímo igual ao do emprega­

-do adulto. 
Parãgrafo único. Ao empregado menor de dezesseis 

anos ê assegurado salário -miníriiO fixado em valor cor­
-respondente à metade do salário mínlmó estabelecido 
para o adulto. 

• • ' , • • • • , .~r.•-~ .~, • _ç, • •·• _, , .-~ ~· , , -, .• , • ·~• '-• • • , ·~ ,• A • • 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de ú-
-gislação Social.) ' 

Pub!icado n'? J?_CN (Seção li) de 3-8~85 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetlí) --0 projeto lido 
será publicado_ e remetido às comissões competentes.· 

Há orado_res inscritos. __ _ _ __ _ __ _ _ 
- -- ConcedO a palavra ao nobre Senador Louríval Baptis­

ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso_.)- Sr. Presidente, Srs. Senad9-
res: 

O lançamento do Programa de Suplementação Ali­
mentar, no Palácio do Planalto, a t6 de julho passad_o, 
pelo Presidente José Sarney, obteve ampla e justificada 
repercussão, em virtude de suas dimensões e objetivos es­
pecíficos . 
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Nos termos do convêTJio assinadO-pelos Ministros do 
Estado da Agricultura, Pedro Simon e da Saúde, _Carlos 
Sant'anna,- cerimônia a que estive presente, especíal~ 
mente convidado- o referido progra:ma será executado 
atravéS do INAM e da COBAl com recursos totais de I 
trilhão, 552 bilhõ_es de_cruzeiros originários do FfN~O­
CIAL. 

Trata-se, na verdade, do maior programa de suple­
mentação alimentar já proposto pãia-0 -Pifs, com iriício 
marcado para o corrente mês de agosto, devendo abrarl­
ger, em sua primeira fase, os Estados da Bahia, Paraíba, 
Maranhão e Pernambuco,_ em áreas- onde se concentram 
vastos bolsões de miséria até então désatendldos por pla-
nos de suplementação atimentar. -

Os alimentos de cada cesta básiCa de oito quitas com­
preendem; arroz, feijão, leite, açúCai'~-fãrinha (de man­
dioca e de fubá} e serão entregues às gestantes, nutrizes e 
crianças de até três anos com renda familiar inferior a 
dois salários mínimos. -

O Presidente iosé Sarney _acentuou, no discurso que 
proferiu ao ensejO dã Solenidade de lánçamento, que .. 0 
programa atenderá a quem mais necessita- mãe e filho 
-durante um dos quadros mais importantes_da vida: os 
três primeiros anos do ser humano, quando se consolida 
a saúde e quando a criança é mafs- VuliieráVel aos efeitos 
devastadores da insuficiêrlcíi-ãliriiCntar ... "O plano-~­
esclareceu o Presidente José Sarney- contribuirá para 
que o governo alcance a meta de grande redução da mor­
talidade infantil nos próximo quatros anos". 

Conciso e denso de substância O discUrso ·do Chefe da 
Nacão marca o início de uma escalada sem paralelo, nas 
duras pelejas que o Brasil vem travando no s_entido de er­
radicar a fome e a desnutrição que caracterizam a pobre­
za e a marginalizaçà"-o -_Social das Ca-núrdaS-ffiais vulnúá­
veis da população, predominanú!InentC--locãHziêlas no 
Nordeste. 

Por este motivo s_o_licito a sua incorporaÇão ao lexto 
deste pronunciamento. 

Ao mesmo tempo aproveito a opõrtuntdade para di ri· 
gir o meu veemente a-pelo ao Prl::sldenteJosé_Sarney no 
sentido de autorizar a -inclusão de Sergipe- ria ?~' etapa, 
como uma das áreas prioritárias ao mencionado PrO-gra· 
ma de Suplementação Alimentar, nas mesmas condições 
dos Estados que já _estão sendo beneficiadOs com a sua 
execução. 

O Sr. -Jorge Kalume- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. LúURlVAL BAPTISTA -Com Prazer, e_mi~ 
nente Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- NObre Sef1ador Lourival ªap­
tista, V. E~ reinaugu-ra os trabalhos do Sen'ado, n-esta 
nossa segunda etapa, exaltando uma in1ciãtiVa do Põder 
Executivo, hoje i-epresentado pelo -Presidente José Sar­
ney, nosso_ ex-colega. Quero, nesta-_-i:iportuOidád~, tam~ 
bém fazer minhas suas pala vias, porque a medida toma­
da pelo Presidente da República é dãs mais IouváveiS:,­
pois vem contribuir-p-ara ãtendef a:umã neciissidade-dá.­
queles mais carentes. E programaçdessil natureza; de cu­
nho eminentemente social tenham sempre guarida, não 
só por parte do Poder ExecutiVo~ cOmo também terã 
guarida e a tem no Poder Legislativo, e serão bem·vindo!> 
entre o povo brasileiro. Devo diú:r a V. Ex• qúe anO pas~ 
sado encam-inhei à cO-nSiCfêração d_o COngreSSo N3.Cioriai,' 
através do Senado Federal, um -pl-ojeto seôi.'dh_an.te~ fiO: 
rem. acredito qúeeste-ãO POdei- E'Xe"cudVô, pêló que_OUvi 
da leítura de V. Ex• é maiS-pi-Oful-id.o. Parabéns! 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- MuiiO grato~ aV. 
Ext, eminente Seriãdor Jorge K!iltimet «;: PelÇ ~seu aParte 
que muito- vem -eni-icj:úêcd o -meu· PrOõUricíánlé-nfo: Os 
dados_apresentados por V. Ex•, na exposição que fez_ de;: 
apoio a- esse- prOgiania do GoVàri'o José 'Sarney, são,_ na­
verdade, algo_ de muita írriportân"Ciã parã os·ea_rerites -de 
nosso_ País. Estou satisfeito Co'Ji'l Siia manTfestação fãvo­
rável, a uma iniciatiVã de inestirilável alcance soci:ir, do 
governo do PreSidente José Sál-itjfy; fà~endci-lhe~l!l_ex:_~CI-: 
da justiça. - - ---- o-- - - -

o Sr. NiVildo-MaCha-dO ..,..."f'eiiliitev~-EX~~uffi a:p-ãrte1 

O SR. LOURIVAÍ BAPTISTA~ Ouço, com prazer, 
o nobre Senador Nivaldo Machado.- -

'-_-O Sr. Niv~ldO M~Ch-adÕ-~ Senad~.c-"Louri_~~l Baptista, 
o ~·foi-deSte, tido Pelôs e'st-~i:Úo~~s doS_ ProblemaS de ·sub­
deseTiVOfVimenio -como um- dos maiores _boJsõe.s de 
pobreza do mundo, deve merecer, sem dúvida, atenção 
prioritárTa-- ôoo·-·auverno·· federal. V. Ex~ cOmo ex­
Governador de Sergipe, co_m_o Senador, representando 
aqu-i -com_ dignidade ~ pOVo- do seu _-Estado, tem_ plena 
consciência ae que a providência já~vem tarde. -E já vem 
tarde, porque nós sabemos quanto sofrem as camadas 
carentes, aquelas que vivem à margem do processo de 
desçl)vQlvimento __ ~~f>_nômico e social, inciPie-nfeS'arnaa 

- neste País._ Por_ isso é que uma medjda dessa natureza. 
como a adotada pelo Presidente da República; não pode 
deixarde_repercutir,_ -de_ encontra__r res_sonância neSta_ Ca­

-sa, q-ue é,.:Sem -dúVida; ã cã-sa ondC se ouvem os clamoi-es 
do povo e ondese tenta dar solução à _problemática na­
cional: POr"'"isso quCrô louvar V. EX~ ria sUa atilude e re­
giSrtifr esSa decisão como das mais positivas -é__ôe reivin­
dicar, ao mesmõ- tempo, que o seu Estado que integra 
aquela região, pobre; SUbdesenvolvida- emb()ra fazen­
do um grande_ esforç-o para alcançar- um pátamar de 
bí!ll1-es.tar e de_ desenvolvimento- se inclua no rol da­
queles que passaram a dispor desse supleme_nto alimen­
tar, fornecido pel(i Governo, mas que-devia ser obtido 
pelo esforco do homem através do trabalho bem remu­
iienlêlo,_ dentrO- de_ um desenvolvimento marcado pela 

- justiça sociaf:ASs-fm -n-ão teríamos o desprazer de a-ssistir 
a uma minoria prívilegiada, dispondo de recursos pata 
até satisfazer aO luXO e ao supérfluo, eriqllant9 as-neces-­
sidades pi-imãrfãS nãO podem ser atendidos por grande 
parte da populãção do Nordeste brasileiro. Esiã a razão 
pela Qual não posso deixar de registrar a providência do 
Presidente, a sua determinação, de--dar uma Solução hu­
mana, não diria somente social, a esse problema de ca~ 
rêncíã-arím-e-riGi- da- população J;!rasileira. ·sabemos as 
conseqüências advindas da deficiência alimentar, da im­
pOSSibilidade de aqUiSiÇão pelas camádas mals pObres, 
dos gênei--os sUfiCientes -para prover às necessidades pro· 
téícãs e·V(úliniriicis dO::õi-!iani __ smo, a- ntn de que o nordes~ 
tinv :I?Ossã. ':alcaliçar _u-m pàdrão de \~da compatível com 
as -~.:~J~~n:~íáS- d-a dignidãde da pessoa humana. 

O SR. LOL'RIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, eminente_Senador_ Nivaldo Machado, pelo valioso 
depoimento que acaba de" dar, o qual muito vem fortale­
cer o nosso pronunciamento. E des_ejo também agradecer 
a V. Ex•. eminente Senador Nivaldo MachadÕ, o ãpoio 

-que deu- ao riosso apelo- ao Prt!Side-rlte José Sarney no 
sentido de que coloque Sergipe na segunda etapa, porque 
nessa primeira etapa foram aquinhoados os Estados da 
Bahia, Pernambuco, Paraíba e Maranhão. O apelo que 
fiz a fim de que Sergipe seja, também, aquinhoado nessa 
segunda etapa mereceu o apoio decidido de V. E_x~, nesta 
hora. Esse seu apoio é tanto mais importante quanto 
ninguém ignora que V. Ex• tem sido, nesta Casa, um ín~ 
cansãvel defensor dos progra_rna~ de_des_envolvimento so· 
cfal e -da mdhoria das c.ondições de_ vida do nosso povo. 

Eram estas as consideraçõês que desejava formular à 
--margem de uma das mais auspiciosas e concretas iniciB.ti­

vaSdo GoVerno Federal- prenúncio de uma a-utêntica e 
vaSta ofenslvã cr.e-ãftlbi[ô ilacioÕ.al contra os flagelos do 
pauperismo e da desnutrição qua-arhda úaumatizam e 
efiilergOhham a conscíênda da nacionalidade. 

Era o que eu tirllía-. ã- dizer. (Muito bem! P~lma~n-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA· 
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM PRONUNCIÁ· 
MENTO: 

~"FOME fMPEDE A DEMOCMCIA" 
Estã-é a íntegra ·do díscllrso do pr~sid_ente José Sarney· 

nà SOiiilídade-de-lancamento, ontem, do_ Pr_pgrama de 
Suplementação Alimentar: · -

'"Estamos aqui Paia-lanéar o Prog:r:a!lJa de $uplem~n­
ta_ç_ã_o __ Aiimentar, a cargo de dois importantes_ organis­
mos do M'i"ilistério da- Agl-jçultura e_ do Ministé,r{o=-da 

- Sm.'íde: ·a Jrian e a Cabal. --
"Trata-se de um programa de horizonte definido, com 

metas específicas a serem alcançadas até dezembro deste 

Sábado 3 2481 

ano, com aplicação de CrS 1.552 trilhão originários dõ 
Finsocial._ __ 

HNo mais curto. espaço de tempo todos os Municípíõs -
brasileiros- mais de quatro mil- serão atendidos, ob~ 
jetivando uma significativ-a inelhoria dos índices de saú­
de de nossa população. Não hã democracia em pafs ai· 
g:um onde exista o fantasma da fome e da subnutrição. A 
fome sempre foi e será má conselheira. Um país que se 
queira democrático há de esforçar-se pai=-a dar à sua po­
pulação bom padrão alimentar, a fim de que os im:l.iví­
duos poSsam- ex-erCer éOm dignidade a luta pelos seus di­
reitos e deveres para cortf a cidadania. 

"E por isso o combate à pobreza a à subnutrição de­
mailda por·-parie do governo um esforço mais intenso e 
contínuo. 

"Ao se propor a atingir mais de !O milhõc!s de gestan­
tes, nu trizes e crian-çaS de "ãté 3 atlas, o Programa de Su­
plementação Alime.ntar concretiza um anseio mais que 
generoso:· o de atender aqui o que para mim é a base e o 
investimeilto m~is rentável em termos de desenvolvimen­
to social: a criança ·em s-eus primeiros anos de vida. 

"Resultado das experiências obtidas com o Programa 
de Nutrição e Saúde, do Ministério da Saííde, tem por 
objetivo distribuir graiuitãmente, através dos po~tos de 
saúde dos Governos estaduais, a cesta de alimentos com 
cinco produtos básicos: feijão, arroz, leite, açúCar e fari­
nha - gêneros perfeitamente incorporados aos hábitos 
alimentares da população. E o maior programa de suple­
mentaçüo __ alimentar já proposto para o País. Como prio~ 
ridade, __ a át;ea d~ expansão do programa terá início no 
Nordeste, onde se congregam os _maiores bolsões de rrll­
séria _do País, até então desatendidos por planos de su­
plementação alimentar. 

"A cesta será _entregue às mulheres: grávidas, àquelas 
que alimentam os seus filhos recém-nascidos e às 
crianças ainçla na fase _Cr.udal d_e sua formação físiCa e 
mental. 

"Çom. _inicio m.a:rcado para agosto, o programa co­
meçará por atender os Estados da Bahia: Paraíba, Mai3.­
nhão e Pernambuco, constitl!indo um programa extre­
mam~ente simples, pois o governo não tem tempo a per­
der em demoradas maturações, em especulações comple­
xas, quando todos sabem_ o clamor da subnutrição. Con­
juntamente com outras medidas na área de atendimento 
à infância, o plano contribuirá para que o governo alcan­
ce a meta de grande redução da _riloi-talidade infantil nos 
próximos quatro anos.- -

''Efetuar-se-á uma verdadeira operação de resgate do 
nosso maior investimento. O Brasil do futuro começa na 
criança. 

"Considero este ato peça importante na visão social 
do Gov~r_no, pois-atenderá a quem mais necessita-- mãe 
e filho- durante uma das quadras mais importantes da 
vida: os três primeiros anos do ser humano, quando se 
consolida a saúde _e quando a criança é mais vulnerãvel 
aos efeitos devastadores da insuficiência alimentar. 

"Sãbe-moS q-ue na--subnuúiCão gera-se uma raça mar~ 
cada por s~Uelas irreveSíVeiS na i<liiâcidade intelectüàl 
das pessoas. 

nNo c·âso do Nordeste a situação é maiS giave: imensa 
é a evasão eScàlà:r, im-ellsa a l-epetência no primeiro-ciclo 
e;- na adolescência, metade dos alistados são recusados 
pelo serviÇO rriíUtir devido- ã-deficiêndã.s graVeS causadas 
pela subnutriçãO na infãriChi:·é o· fUturo do Pãís qúe ·está 
comprometido. 

''Lembro também outro alca_nce sociaJ deste pros:ra~ 
ma:-ao·mesrno tenipO~fS--c=ompras de alínientos~ Pl-eferen~ 
cialmente desCCriúalizadas, estão norteadas- pelo obj~tí~ 
vó déestlnlUlãf ~ás ecorloffilàs das regiões,_ o que reçturid;,t 
effi CotiSe(lüente~Contr!~llic~o p~ara auinenta_r os níveis de 
eiliPrega, renda~e. certo, saúde, nestas áreas. __ _ 

''A ·cabal e ao Tnan faÇo os m-eihOres votos para que 
levem a bom_ teriJ?-9 essa: miss~_ci, que sem dúvida ãtende.: 
rã a contento milhões de b(asileiros carentes." -

0-SR;--eRltSlOltN-TE (José Fragelli)- Concedo_a 
palavra ao nobre Senador Ltiiz Via-na, pot sesSãO d()Sr. 
Senador Jorge Kal_ume. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA. Pronuncia O ·se­
guinte discurso-;·Sem ·revisão do orador.}- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 
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DesejO faZer a.Pc:rias urna breve Comunicãção, porque 
ontem, quando usou aqui da palavra o nobre Senadot: 
Ndson Carneiro, embora cu tivesse comparccido_on_tcm 
à sessão, não me encontrava no recinto e, pOr isso, não 
manifestei, naquela oportunidade, o que se estivesse pre­
sente não podia deixar de fazer, po; ter sido justamente 
u.ma das pessoas, um dos Senadores que mais de perto 
acompanharam os episódios que culminaram com_ o 
afastamento do Senador Nelson Carneiro_, do PT_B. A 
atitude do Senador Nelson_ Carneiro - ele não p_recisa 
quC eu o diga - é coerente com a sua dignidade, com a 
sua independência, com a maneira com que ele realmen­
te se porta, e se tem portado em todos os episódios da 
sua vida pública, desde a juventude, quando fomos com­
panheiros na Bahia e na política da Bahia. Desde esse 
momento'_Nelson Carneiro é o mesmo homem;_ jamais _ 
ele se a(astou de uma linha de dignidade a serviço de id~ · 
ias., a serviço de Partidos, a serviço de grandes campa· 
nhas nacionais. Dentro dessa linha. com os episódios 
ocorridos no Partido Trabalhista _Brasileiro: realmente se 
tornou impossível ao Senador Nelson Carneiro perma· 
neccr naquela agremiação. Naturalmente eu nunca lhe 
disse isso, embora tivesse acompanhando a pari ,... o 
desenrolar dos fatos, porque não desejaria ser responsâ· 
vel, ou mesmo ter qualquer responsabilidade numa atitu­
de que realmente tem implicâncias de ordem política e de 

~ ordem social. 

M~-;; Senador Nelson Carneiro col~ca sen,.pre os in­
teresses, as vantagens, abaixo da sua consciancia e da sua 
dignidade. Por isso S. Ex• Sai do PTB. Lamento apenas 

1 que tenha havido alguém que dissesse que o PTB nada 
perdia com a saída do Senador Nelson Carneiro .. Ora. 
todos nós. sabemos que não somente o PTB, mas qual­
quer agremiação politica no Brasil que perdesse a·· cola­
boração, o concurso, a participação do Senador Nelson 
Carneiro, estava sofrendo um grave prejuízo de ordem 
polftica. de ordem intelectual c de ordem IJ'IQral. 

Por isso mesmo, cu diria a S. Ex• que sempre mC Senti­
rei muito bem em tê--lo, em qualquer situação, em qual­
quer Partido, em qpalquer lugar, como meu companhei­
ro, meu amigo c meu colega de muitos anos. S. Ex' conti­
nua o mesmo! f:: o grande Nelson Carneiro que honra o 
Senado Brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
PB;Iavi-a ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para uma 
brevC comuni~ção.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
· Agradeço penhorado a manifestação de apreço do 

meu velho companheiro de lutas, dos dias distantes da 
. juventude, c até hoje fraternal amigo, Luiz Viana Filho. 

Suas palavras são a expressão da sua generosidade. 
Mas, Sr. Presidente, estava inscrito para fazer uma 

breve comunicação, e é: o que vou fazer neste instante: 

DesejOiítSCrir noS An3.ts dCstãCasa~ Dêstá btevc -~ 
municaÇão, uma palavra de pesar pelo falecimento on­

' tem, em Niterói, aos 75 anos, de Rodolfo Mayer. A arte 
RCfdeu wn de seus grandes nomes, o mais modesto de 

·seus mestres., o mais brilhante de seus intérpretes. Os tex­
tos das peças teatrais c das novelas televisionadas fulgem 
ou esmae<:cm na criação de quem as interpreta. Ele isso 
mcano· afirmou: - ulnterpretar ~a arte de criar, de vi-­
ver uma vida que não i: nossa". Todos o recordamos 
com saudàde. c o vemos ainda a arrancar aplausos nas 
"Mios de Euridic:c", a obra de Pedro Bloch que Rodolfo 
Mayer imortalizou com o talento c a exprealo de sua-ar· 
.~Quanto a mim. devo--lhe perm~tc n:conb.ecimcnto. 
Quando nos olbores da campanha divon:istà entendi de 
acrever uma com&fia para focalizar u contu.diçõcs c as 
dolo~ COIJSCC(aênciu da indiuolubilidade conjuga~ 

· VICtor Costa indioou Rodolfo Maycr para dirigir "O ..i I· 
pado foi você''. que pcroorreu o pa&., levando a contro­
vertida mcnsqem a todas u camadas IOCiais. Foi Ro­
dolfo Mayer quem sclecionou o dcnco c dirigiu a reali­
.piÇio teatral. Se outros motivos nio me trouxessem a 
cata tn'buna. para lamentar seu desaparecimento, a isso 
me impeliria a gratidio que lhe devo . .Deus o acolha na 
mansão dos que ajudacam a fazer màis humana,. rindo 
ou chorando. a sente de nosso tc:mpo. a vi\la' neste vale 
de lisrfmas. 

O SR. PRFSIDENTE (Martins Filho) --Con·cedo a · 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO.PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISiO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR· 
MENTE. 

COMpARECEM MAIS OS S}lS, SENADORES: 

Mário Maia - Hélio GUeiros- Américo de Souza -
Hclvidio Nunes - Virgflio Távora - Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Srs. Senado­
res. contamos. nesta ocasiãO, c_:onl a presença de profes­
sores_ universitários americanos,' ·participantes do Progra­
ma .. South America Today"_. patrocinado pela Comis­
são Fulbright. Em ~agem de estudos e contatos porfts­
sionais e acadêmicoS, pcrcori"c:m o Peru, Uruguai e Bra­
sil. 

Após uma semana de permanência em São Paulo, 
·onde estabeleceram contatos com instituiçõeS acadêmi- · 
cas, dirigiram-se a· Manaus para contatos com o ""IN­
PA", .. IGHA" e outras instituições. 

De Brasília seguirão para Salvador e Rio de Janeiro, 
devendo partir de volta aos Estados Unidos em 15 de 
agosto. 

MEMBROS DO GRUPO 

N0111e 
_~o f~- Garth 1-J~n__m.. 
Prof. Dônald Sharc 
Prof. William Little 
Profa. Catherine Cpnagham 
Prof. Wilber Chaffee 

' Prof. José: Suarez 
Pro f. Luiz Suarez-Villa 
Prof. Peter Johnson 
Prof. Jerry Williams 

Área AcadêotiCa 
Literatura 
Ciência: Pol"ítica 
Literatura 
Ciência Política 
Ciência Polftica 
Ungua e Literatura 

. Estudos Regionais 
Bibli6grafo 
Geog~afia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A PreSidência 
recebeu a Mcnsageni nt 161, de_1985 (n' 263/85, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da Rep6blica, nos 
termos do artigo 42, item VI, da Constituição, solicita 
autorização para qUe o Gover11;0 do Estado de Mato 
Grosso do Sul possa realizar operação de crédito no va­
lor de dczc;nove bilhões, seiscentos c cinqüenta e cinco 

-_milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e 
vinte cruzeiros, para-os ftns ijue especifica. 

A matéria se rã despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição C Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicações que vão ser lídas pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidas as seguintes 

BrasOia, 2 de agosto de 1985. 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência o 

meu desligamento do Partido Democ:rátic:o Social -
PDS, ocorrido no dia 17 de julho próximo passado. 

Outrossim, informo a Vossa Excelência a minha rl­
liação, na mesma data. ao Partido Trabalhista Brasileiro 
-PTB. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
meti$ protestos de elevada estima e distiDBuida conside--

ração. - Catloo -
BrasDia, 2 de qosto de 198S. 

Senhor Presidente 
Por indicação da Executiva Nacional do Partido Tn.­

balhista Brasileiro, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência q~ a partir desta data. passo a exercer a sua 

. Liderança nesta C... do CongtaSO Nacionol. 
Colocando-me. na qualidade de Lldcr, A disposição de 

Vossa Excdênc:ia, aproveito o ensejo para renovar os 
meus protestos de elevada eWma e destinguida conside-

ração. - Catloo -· 
O SR. PRESIDENTE (José Frogdli) - As c:omuni· 

cações lidas vio à publicação. 
Sobre a mesa. requerimento cuja leitun.seri feita pelo 

Sr. 1•-Sectctário. 

f: lida o quintc 

At!OliiO de 1985 

REQUERIMENTO 
n" 293, de 1985 

Nos termOS do art~ 233-do Regímento Interno, requei~ 
ro--a transcrição. nos AnaiS do Senado,_ do texto do dis­
curso que o saudoso Presidente Tancredo Neves pronun­
ciaria em sessão solene de sua posse perante o Congresso 
Nacional, aos i S de março recente, publicada pela revis­
ta Véja, edição de 31-7-85. 

Sala das Sessões, em 2 de agosto de 1985.- Fáltlo La­

ceaa. 

O SR. PRESIDENTE (José: Fragelli) - De acordo 
com o art. 239, § Jt do Regimento Interno, este requeri­
mentos~ s~bmetido ao exame da COmissãO Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hâ .-on• para deliberação. 

Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 
em fase de votação, constituída dos Projetos de Lei da 
Câmarã n'PS 25/81~ 47~ 64 e 90, de 1982, ficam com a sua 
apreciação adiada para a próxima sessão ordimiria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta·se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fâbio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB _: AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Em recente reunião desta Casa, na última semana do 
mês de junho, fiz um pronunciamento em que alertei o 
Senado e o Governo para os perigos que podem repre­
sentar e que representam. para a clâssica planta tenra da 
democracia, o surgimento, a fermentação, a gerininaÇão 
e agora a evolução de movimentos direitistas em nossO 
País, cujo objetivo central é estabelecer um dima de ani­
mosidade entre o Estado e a sociedade, de colocar o Go­
verno em delicada situação de xeque-mate. 

Não exagerei, Sr. Presidente, quando afirmei "que, a 
partir dos primeiros eflúvios surgidos com a resistência a 
uma simples idéia de uma proposta de Reforma Agrária, 
podCriain estabelecer-se no Brasil verdadeiros cantões de 
resistência à. consolidação do estado de direito democrá­
tico·~ Ago~ decorrido o recesso constituclonai do CQn­
grcsso, lemos na imprensa de todos os dias palavras pro­
feridas por civis e militares, não de discordâncias ou de 
desacordos oom o Governo, o quejâ de si seria prOibido 
no caso dos falares militares e civis ligados ao Ministério 
do Presidente José: Sarney; vemos preocupados que essas 
palavras de real contestação ao regime ganha.m corpo e 
criam escolas ou guetos ou milicias ao longo de todo o 
território brasileiro. Um ministro de estado reclama do 
excesso de esquerdistas no governo do Presidente Jo~ 
Sarney e o Comandante: da Escola Superior de Guerra 
manifesta-se contrário à legalização dos partidos de es· 
qucrda antes clandestinos, principalmente do Partido 
Comunista Brasileiro e do Partido Comunista do Brasil. 
Dão conta os jornais de hoje que, em oonseqUCncia das 
11finnativas do General Comandante da Escola Superior 
de GIICI'I"a. vária adesões têm chegado a S. Ex•~ de pro-­
cedência variada, mas particularmente da parte du As­
sociações Estaduais dos Diplomados da Escola Superior 
de Guerra. Sr. Presiden~ é: preciso deixar bem cristalino 
a conc:epçio ... o sccn e não o udever ser .. , na exata anti­
nomia Kdseni:ma das falas ·militares nesta República. 
Pois. quando o Comandante da Escola Superior de 
Queira repudia- um ato legislativo adotado dentro da 
Constituição, como sua prerrogativa exclusiva c especifi­
ca competência ICgifcrante pelo Congresso Nacional, 
quando e se isto ocorre.- e isto ocorreu - o que a{ se 
detecta é uma subversio dos princlpios da hiCrarquia mi· 
Jitar que não podem. em hipótese alguma, ser admitidos, 
a bem da harmonia constitucional que deve presidir a 
existência c a sobrevivência das instituiç.&s nacionais 
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nos termos inequívocos e claros da própria Constituição 
Federal. 

O_ Congresso ê soberano para deliberar dentro das 
suas· atdbuições constitucionais. e a leis emanadas do 
Poder competente, que é o Congresso, s6 pOdem perder 
o seu império se assim o decidir por declaração, tu~o 
conforme a ConstitUição, o SUpremo Tribunal Federal. 

Se o ilustre Comandante da Escola Superior de Guer­
ra vê ilegalidade no ato do Poder Legislativo, que legiti­
mou e lagalizou a e;xistência dos Partidos Comunistas, a 
Constituição indica 'o remédiO:-I.á está a receita, Sr. Pre­
sidente, no art. _119 da Lei Maior. que .. faculta a qual­
quer cidadão o direito de peticionar ·ao Procurador­
Geral da República, a fim de que o Chefe da Ministêrio 
Público se dirija ao Excelso Pretória,_ argUindo a incons­
titucionalidade do ato legislativo impugnado pela parte 
peticionária". - -

Mas isto não aconteceu atê agora, e o Legislativo; deli­
berando soberanamente, vê sua soberania agredída por 
quem não tem nenhuma c_ompetência - e competência 
para agredir o Legislativo só existe, preCisamente, em re­
gimes que não nec.essita~ do Legislativo, como·-por 
exemplo, o regime autor!tário que yigorou neste País por 
21 anos- o Legislativo vê-sUa soberania agredida por 
quem a rigor dever!a- ter_ o ato _da agressão Spurado_pela 
autoridade militar co!llpetente- qUe, no caso, é o Minis-
têrío do ExércitO. ---

Entendo que estão indO l'onge d~mais no_ desacato_às 
leis, aos regulamentos da dis_ciplimi castrenSe; entendo 
que a afoiteza estâ atingindo d)apasões d&:in_suportablli­
dade e de intolerabilidade. PoiS, co_rr1 relação às asser~i­
vas de um Ministro d~ Estado ou.das.Comuriicã.Ções de 
que o Governo está empestâdg de esquerdistas, é preciso 
ver que os segmentos da .sociedade, sobretud~·os seus fi­
lamentos ideológicos, não poderii :ser concebidos pela 
vontade daqueles qu~ se encontrerrí .(;lu que não se encçm­
trem no Poder. 

As correntes ideológicas são como Os-filamentos de­
uma bacia hidrográfica,· das exlstem çç)nfórme a natúre--­
za sociológica que informa a constituição e C) deSenvolvi­
mento das próprias sociedad~. __ Não pode ser de outra 
forma, Sr._ Presidente, ou Deus não teria fCito os hom.ens 
iguais para que o pensamentO- os.tonlâ.ssem ·diferentes. 

Até a fala de um Ministro, no·cmt3;n~o, ésfamos diante 
da opinião de um político, cujO _·direito :de_ emitir opi­
niões, até mesmo a respeito OÔ Go.verno a CÍu_em. ele ser~ 
ve, não se pode negar e não Se deve nem seqUer Q_ensar 
em cercear o seu exercício. _Mas, quando a cpis·á eXtraya­
sa para o bojo da Escola Superioi de Guerra, a situação 
muda de configuração, porque na Escól.a- s~P.erio~ de, 
Guerra, o que Já se estuda ê '! or,s_ailismo do Brasil,-é ~ 
sua História, a sua formação. Ali se estudam os métQ­
dos, os processos de atingir os õ_bjCtivos ·naCio-nais, per­
manentes ou não, da sociedade brasilelra,t-~n-to 

0 -_que- a 
Escola Superior de Guerra não é pri\:r-at'iva- de m-ilitares e 
suas matrículas são facultadas --e uma delas fo"t"irlciusi­
ve ao saudoso Presidente T?tfli:::çedo Ne'l(es- a br_asilei­
ros ilustres, civis ou militares; qu~ q1,1eirl:!-m não apenas 
aprender a estrutura históriça, s~ciil, política:·e econômi-­
ca do nosso País e apresentar os seús s_ubsídió.s de coope­
ração para o aprofundamentO dessllS análiSes e desses es­
tudos. 

Organismo eclético por exc~lê~cia, porque absorveu 
grande_ parte da cu.Itura naciona)_,. tem como principal 
dos seus objetivos ·P:reci.sameiite manter ViVo o interes'se 
pelos estudos das éQjsas brasileirà.s;_óigã~ismo Oacional 
por excelência., a Escõra.Supcri.or de Gu~rr~ não pode; 
em hipótese alguma, pela voz do seu comandante, se in~ 
surgir contra uma deliberação do Poder Legislativo·, con-­
tra um ato do Cong~esso, ~ort~ra u_m~ .emenda à Consti~ 
tuição Federal, atos legi~lativos que gerarain direitos, di~ 
reitos que foram postulados perante o Tribunal c01Tipe-. 
tente, perante. no ~o,-~ JÜ.stiça Eleitoó1l, e direi_tos que· 
fontm materializ<J,dos reJa_ ma i,<; ~lta Corte de~ Justiça 
Eleitoral, do Pais. deferindo o p,e.titório de;:, registro de 
numerosos Partidos po,litlcos neste_ Pais.-- inclusive do 
Partido Comunista Brasileiro· e dei Partido ComUnista 
do Brasil. · · · · 

Entendo, .Sr. Presidente, que a ~i'eita âev'eria organi­
zar também o seu próprio Partido. Entendo que eStâ·na 
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hora de criar o Partido Nazista do Brasil, e o Partido 
Nazista Brasileiro~ c o Gcner.al Euclides de Fig·.Jei!1'~· o· 
General Octávio Medeiros. o General Nc:wton ~·o 
Ministro Antônio Carlos de Magalhães poderiam cuidar 
da estruturação do Partido Nazista, a fim de que tives­
sem .uma organizaÇão política legal para atuarem legal­
mente dentro do Brasil, em condições de igualdade legal 
com o PMDB, com o PDT, com o PDS, com os PCs, 
com- o PT, enfim, com todos os Partidos políticos legal­
mente organizados em nosso País. Porque o que não se 

_ pode e nem se deve admitir ê que uma autoridade, seja 
quem for, se manifeste deSgost_osa ou descontente com a 
legalização desse ou daquele Partido, e em nome desse 
descontentamento ou deste desgosto queira criar entra­
ves_ ilegais à consolidação do regime democrático no Bi'a~ 
sil. 

Não, Sr. Presidente, isto não ê ãdmissivel, nem pode 
ser admitido. -

Sr. Presidente, V. Ex• deve saber, porque é um homem 
de uma cultura universal e universalista, que o irmão de 
Barrabás era crisião. OS~ diálogos entre Maria, mãe de 
Jesus, e a mãe de Barrabás descritos magistralmente pelo 
poeta árabe_ KahJil Gibran, aqueles diálogos demons­
tram à farta que além das subversões sociais, das ce~ 
dições políticas, pod..:m também haver subversões bioló-
gicas e até genéticas. . , -- . 

Observe, Sr. _Presidente, a diferença entre dois grandes 
.--homens_ públicos _deste ~aís, enÚe dois irmãos, entre 
· Guilherme de Figueiredo e Eucliei de Figueiredo. Quán­

"- do João Figueiredo, irmão dos dois, sancionoU a Lei da 
Anistia em .setembro de 1979, Guilherme, -iniião de João, 
.irmão do Presidente, chorou de emoção, e Euclides, irw 
mão de Guilherme e de JOão,_ chorou de ódio. O General 
João queria a anistia. Tinha S. EX• o exemplo de ti:r sido 
órfão de pat"-Viyo. Tinha S. Ex• seritido na própria carne 
esse estigma da forca que fez com que o próprio pai, ex­
pulso do Exército peJo ditador Getúlio Vargas, fosse 
cOl).~ider"ado tnorto p~lo J;:xérc!to ,I~rasiletro e, em conse­
qilência, _embora vivo o _pai, pensão por haver morrido 
era p-aga à ditosa viúv_a dp ritarid9 v-ivo. 

O General Jo.ão, décadas depois Presidente da Re­
pública, não admitiu que essa desgraça,_ que deve s_er a 
pior -quê" pode acometer uma consciência humana, pu­
desse se espraiar, como Já s_e espraiara perante àqueles 
que tinham sido punidos pelas loucuras, 2_elos descaw 
_labros e pe!is desavenças do processo revolucionário. E, 
assim, 6 General João enviou ao CongressO a Lei da 
Anistia e sancionou-a, sabendo S. E_x' gue a anistia é um 
ato i{ue revela a maior maj~stade do poder, e conforme o 
patrono desta Casá, o Dr. Rui Barbosa, ela reúne laços 
tãO~ sagr-ãdos, tão __ rCligiosos e quase divinos qge nem os 
gpvernos maif rebaixados ousam desátar esses laços. 

Sabia·-~- GeneralJoão Figueiredo que a anistia não é o 
perdão, não é um ilidulto; ~anistia. é-~ esqueci_menfE__E~ 
apaga ·a-s mágOás, extirigUe Os delitos e Promove, sobre­
tudo, a reconciliação. Este é o falar militar que não en­
tende o General Euclides Figuei_reqQ_. Quanq:o _o General 
João FigueiredO quis apurar a respo_ry~abilidade no aten­
tado do R,iqc;eQtro - isto está nos jornais do primeiro 
descêndio âo mês de_ maio de 1981 -:---:.e escreveu o Gene­
ral E_llciidC:S-<!_ç O_eJ]er_ãl-ioãst Figueiredo nesta~ palavras: 

__ :::E.Jú.r.e vÕcê.e O -EXêiC"íto eu fico com o Exército", com'o 
-se tiveSse o_"Exêrcito prÕtitovido oi atos- teiroristis no 
Riocentro, e sim facções criminosá.s, hoje inexistentes, 
grac.;;LS, sobretudo,_ aos Generais Geisel e. Figueiredo, 
dentro do Exército Brasileiro. 

Mas essas palavras. que não as entende o General Eu­
clides, infelizmente, co!'npreende_-as em toda a sua luci­
-dez- O- Ministro do_ Exérdto Generil Leônidas Pifes 
Gonçalves. E eis_o que ele diz na entrevista ontem publiM 
cada pelo jorrtal O Estado de S. P~ulo: __ 

- --- outnta-Tt:ira -_ T<? a~ agosto de 19ss 

LE()NIDAS: "ESQUECER O PASSADO"' 

Bra;_-fliã Ãgê-iiC-iã--EStado 

O ministro do Exército, general Leônidas Pires 
Gonçalves, aÍlrmou onfern_a O Estado e JQrnal da 
Tarde 'QJ,Ie as "incomiireensões do passado Qeycm 

~ ~Ser--~quccidas, para as-grandes realizações da socie-. 
dade brasileira, o fortaleci~~nto e a estabilidade de· 
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mocrãtica. e para um desenvolvimento socialmente 
justo". 

••Não vamos nos virar para trás. mas sim nos vol­
tar mais ao futuro" - disse o ministro, deixando 
claro que o Exército é sensível à necessidade de o 
País ter um desenvolvimento mais justo, que permi­
ta o pagamento da dívida social e a participação de 
grande parcela do po~to brasileiro no desenvolvi­
mento ... Repito: o Exército nunca foi un1 intruso na 
História do Brasil e sempre correspondeu às aspi­
rações nacionais. Nós jamais nos envolvemos onde 
não fomos chamados. AI estão os exemplos históri­
cos da Proclamação da República, da democrati.: 
zação de 45, da Revolução de 64 e do momento his­
tórico de COnsolidação da democracia em nosso 
País." 

Para o general Leônidas, o Exéfcito sempre foi 
sensível aos reclamos do País e tem hoje uma po­
sição võltada para a profissíonalização--e para os 
seus deveres com o Brasil, "tendo consciência de 
que eles exigem sacrifícioS, abnegação, capacidade 
de renúncia pessoal e noção dos interesses nacio­
nais". 

Temos confiança na capacidade do Brasil de su­
perar as suas atuais dificuldades, não só em função 
de seu potencial e da riqueza de seu solo, mas do v a~ 
lor do homem brasileiro. ·E essa crença é baseada em 
uma vivência de 45 ãnos de serviços ao Exército e ao 
Brasil" - 9isse o ministro. 

~Vale dizer, Sr. Presidente, no momento em que eu 
ingressava no mundo, nascendo, o !\:1-inistro ingressava 
nas fiteiras do Exército, h~ 45 anos. 

Leônidas Pires Gonçalves lembrou um ditado 
que diz ser o pessimista um realista bem-informado, 
para afirmar que, .. por conhecer bem a realidade 
brasi!eir'a", tem motivos para acreditar que .. o País 
tem condições para entrentar as suas dificuldades 
maiores". 

"Servi no Rio Grande do Sul, no Paranã, em 
Santa Catarina, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, Mato Grosso, Brasília, na Amazônia, c 
considero-me a par da problemática do Nordeste 
brasileiro. pelos estudOs estratêgicos que fiz sobre 
aquela re_gi_ão" - revelou o ministro, ao defender, 
com ênfase, uma poskào não derrotista em relaçãO· 
à persPectiva nacional, mas sim "aquela que se fun­
damenta na· realidade_ brasileira e justifica a con­
fiança". 

Depois de admitir que tem consciência de que al­
gum~s dificuldades do País são realmente graves, o 
general disse crer "em nossa capacidade de superar 
estes problemas sem ufanismo, mas com um senti­
mento de que há razões para a sociedade bfasi!eírá­
supefá-los". 

E n~st~ tópico estâ a _consolidação da democracia. 

.. 0 Ministro do Exército defendeu a liberdade de 
imprensa, por ser necessária para que haja uma vigi­
l;1ncia .crítica, ainda que ela, como a própria impren­
sa reconhece, envolva uma .alta responsabilidade, 

_ pelo próp-l-1o- papel "que têm os órgãoS de comuniw 
caçãO em um regime democrático:"- -

O General Leônidas ressaltou que gostaria de ver 
· ~ plenamente atiilgidas as aspirações brasileiras de 

consolidação do regime dem-ocrático e de desenvol­
vimento que beneficie os mais diversos segmentos 
da soCiedade brasileira, dos quais o Exército é repf-e~ 
sentativo. 

Se_gundº- o Ministro. o Exército está. coeso com 
uma união que ele 'disse estar_ fortalecida por um? 
afinidade e,,iste·ntc entre oficiais "da ativa e da reserM 
v<.t em torno de concepções. "Estamos cumprindo as 
nossas obrigações, os nossos deveres, e açreditamos 
na. estabilidade. institucional". 

"Nós estamos onde sempre· procuramos estar, 
voltados para o Exé_rci~o e para o Brasil; para. o 
Exército_e para·o Brasil: para om Ex~rdto que nun:. 
~ deixou _de atender aos chamamento~ inspirados 
no interesse dõ povo. Nós ouvimos a sua voz, por-
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que somos parte del.e, voltada para a sua defesa", 
enfatizou o general. 

.. A nossa destinação co_nstitucionil.l, que é basica-_ 
mente a defesa da Pátria e a garantia da ordem e da 
lei, foi repetida em todas as Cqo_stituiçõ_es republica­
nas desde 189l. Penso que não hã nenhuma razão 
para que a retoquemos, pois tem sido boa para a 
Nação, e deve ficar bem claro este aspecto"- disse 
o ministro do Exército, ao falar sobre as normas 
constitucionais. 

Ora, Sr. Presidente, sob a epígrafe de esquecer o passa­
do, o Ministro projeta sobre a· futuro ali_cerces daquilo 
que a Nação quer que seja o EX.êrcito.Brasileiro: a ser--­
viço do povo, da Constituição, da ordem e da lei. Mas a 
lei foi feita para ser cumprida, não parava de enfatizar _o 
grande Pimenta Bueno. E a lei, ê a foNe primacial, es­
sencial, fundamental do Direito. Sem que nela se inspire, 
o DireitO jamaíS S!!Lá, o mínimo ético, tão repetidamente 
ensinado pelo grande JellineU_or isso é preciso cumprir 
as leis em todas as suas latitudes e longitudes, inclusive 
as leis que regulamentàm a disciplina no Exército. En­
tendo que as pregações direitistas do General _El!clides_ 
Figueiredo constituem vio.lação _do B,egulamento D!_s~i~ 
plinar do Exército e, por isto, peço ao General Leônidas, 
uma vez que cabe ao Exército manter. a Constituição, a 
lei e a ordem, peço ao Ministro que mantenha a lei man­
dando punir, dentro da lei, o General-Comanda.nte da 
Escola Superior de Guerra, por haver extrapolado das_ 
suas atribuições legais em que não se inclui o poder de 
criticar e agredir o Congresso Nacional e, muitO menos,-
a competência mais remota Que seja, de fazer a mais le_ye 
crítica, o menor comeõ.lârio--sobre atos de seus superiores 
hierãrquicos, o mais elevado deles, na mais alta escala da 
hierarquia, o Comandante Supremo das Forças Arma­
das, o Senhor Presiden.te da República, Senador_ Jos~ __ 
Sarney. 

Vamos então, Sr. Presidente, todos nós, V. Ex~ cum­
prindo o Regimento, eu cumprin_do o Regimento e o Mi­
nistro do Exército cumprindo o Regulamento Discipli­
nar do Exército, a fim de que subversões não proliferem 
nem no Poder legislativo, nem em incorporações milita­
res ou instituições subordinadas à Constituição e regida- _ 
mente às leis em vigor no Brasil. . 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUI! SE REFERE O SR. FÁ­
BIO LUCENA E"f SEU DISCURSO: 

LEÓN!DAS: "ESQUECER O PASSADO" 

Brasília-Agência Estado 
O Ministro do Exército,--general leônidas Pires 

Gonçalves, afirmou ontem a O-Estado e Jornal da Tarde 
que as "imcompreensões do passado devem ser esqueci­
das, para as grandes realizações da sociedade brasileira, 
o fortalecimento e a estabilidade democrática, e para um 
desenvolvimento socialmente justo". 

.. Não vamos nos virar para trás, mas sim nos voltar 
mais ao futuro" - disse o ministro, deixando claro que 
o Exército é sensível à necessidade de o País ter um de­
senvolvimento mais JUsto, que permita o pagamento da 
dívida social e a participa9ão de grande parcela do povo 
brasileiro no desenvolvimento. "Repito: o Exército nun­
ca fol um intruso na Históri~do Brasil e sempre corres­
pendeu às aspirações nacionais. Nós jamais nos envolve­
mos _onde não fomos chamados. Aí estão os exemplos 
históricos da Proclamação da República, da democrati­
zação de45, da Revolução de 64 e do momento histórico· 
de consolidação_ da democracia em nossO pafs." 

Para o general Leônidas, o Exército sempre foi sensí­
vel aos reclamos do País e tem hoje uma posiÇão- voltada 
para a profissionalização e para o seus deveres com o 
Brasil, "tendo consciência de que eles exigem sacrifícios, 
abnegação, capacidade de renúncia pessoal e noção dos 
interesses nacionais". 

Temos confiança na capacidade do Brasil de superar 
as suas atuais dificuldades, não só em função de seu po­
tencial e da riqueza de seu solo, mas do valor do homem 
brasileiro. E essa crença é baseada em urna vivência de 
45 anos de serviços ao Exército e ao Brasil" - disse· o 
ministro. 

Leônidas Pi~s _Gonçalves lem bro_u um ditado qu_ç díz 
ser o_ pessimista, um realista ,bem-informado, para a_fir­
mã.r que,_ ~;-pÕr conhecer bem_i_r_e:ali_da,d_e brasileii-a_", tem -
motivos pa"ra acredi.tar que "o País tem condiçõ~ para 
enfrentar--ás suas dificuldades maiores". 

"Servi no Rio Grâh_de __ do Su_l, no Paraná, em Santa 
Catarina, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
Mato Gro.ss_o, Br_asfJia, na Amazônia, e considero-me a 
par da proJ>jemática do Nordeste_ b_rasileiro, pelos estu-

--dos estratégicos que fiz sobre aquela região"- revelou o 
ministro, aO ,defender, com ênfase, uma posição não der­
rotista em relação à perspectiva naciOnal, mas sim .. a­
quela que se fundam,_enta na realidade brasile_ira ejustífi­
ca __ a confiança". -- - - - - -

Depois de admitir que fem conSc_iênciáde que algumas 
dificuldades do Pais são realmente graves, o general disse 
crer "em- nossa capacidade de superar estes probfemas 
sem ufanismo, mas com um -sentimento -de que há razões 
para a soc~edade brasileira supe~â-los". 

- _ Conso!~~aç_ão da_ Democracia 

O ministro do Exército defendeu a liberdade de im­
prensa .. pot·ser necessária para- que haja uma vigilância 
crítica, ainda que ela, como a própria imprensa reconhe­
ce, envoh.'_a __ uma alta responsabilidade, pelo próprio pa­
pel que têm os órgãos de comunicação em um regime de­
mocrático". 

O general leónidas ressaltou _que gostaria de ver ple­
namente--atingidas as aspirações brasileiras de consoli-_ 
dação do regime democrático e de desenvolvimento que 
beneficie os mais diversos segmentos da sociedade brasi­
leira, dos quais o Exército é representativo. 

O Exército, segundo seu ministro, estã coeso, com 
uma união que ele disse estar fortalecida por uma afini:­
dade existente entre oficiais da ativa e da reserva em tor­
no de concepções. "Estamos cumprindo as nossas obriM 
gações, oÇnossos deveres, e acreditamos na estabilidade 
instituciorial." 

"Nós_e_s_tg~.mos onde sempre procuramos estar, voltaM 
dos para o Exército e para o Brasil; para um Exército 
que nunca deixou de atender aos ___ chamamentos inspira-
dos no interesse do povo. Nós ouvimos a sua voz, porM 
que somos parte dele, voltada para a sua defesa", enfati­
zou o general. 

"A nossa destinação constitucional, que é basicamente 
a defesa da Pãtria e a garantia da ordem e da lei, foi repe·­
tida em todas as Constituições republicanas desde 1891. 
Penso q_l!_f?_não hã nenhuma razão para que a retoque-­
mos, pois tem sldà boa para a Nação, e deve ficar bem 
claro este aspecto"- disse o ministro do Exército, ao fa­
lar sobre as normas constitucionais~ 

Léônidas Píres -Gonçalves reafirmou que o Exército 
sempre atuou em função do chamamento do povo, isto 
é, assumindo posições de acordo com suas ,aspirações, 
"sensível aos seus anseios, interesses e aspirações, por­
tanto acredito que a nossa missão constitucional neste 
quase um .século foi cumprida co'm muito propósito e 
oportunidade". "Moveram-nos sempre os grandes inte­
resses da Pátria" --Salientou o ministro, reafirmando a 
posição do Exérctto de "plena identificação com os 
idéais democráticoS -do povo brasileiro", de uma vida de 
acordo com seus valores e suas tradições de liberdade._ 

O general considerou dignificante a declaração feita· 
recentemente pde jur-ista -Paul-e--Brossard-,- após-GOR-fer-ên­
cia no Rio para o Centro Brasileiro de Estudos Estratégi­
cos, quancio endossou a sua afirmação de que são tradi­
cionais nas _Constituições brasileiras as atuais normas 
para as Forças Armadas, que não surgiram, assim, com 
a revolução de 64. 

"Tratando-se de um homem do porte intelectual, cul­
tural e jurídico do senador Paulo Brossard, fico muito fe­
liz com o aparo recebido" - disse o ministro do Exérci­
to, Brossard havia d~tacado que, ao contrário da políti­
ca de segurança n-acional, as normas constitucionais para 
as Forças Armadas não surgiram no período de março 
de 64 a março de 85. 

Leônidas, após lembrar que o poder nacional é consti­
tu[dQ das expressões polítiCa, econômica, psicossocial e 
militar, ressaltou a Contribuição assegurada pelo Exérci­
to a cada desses segmentos, e "essa tarefa é cumprida 

. com âniino e convicção". 
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__ O minis_tr_o_ 4<:> Exército reafirr11ou que a_ segurança está 
voltada para a democracia e deixou claro sua conviçç_iQ 
de que o Pais pode não só ter uma grande experiência de­
mocrática, mas consolidá-la, voltando·se para o futuro, 
e recordo_u__o que havia dito em São Paulo, que "tolerân­
cia não quer dizer c.oncordância". 

Para o general, a estabilidade democrática é viável, 
justificando a. con(ia.n_ça de que o Brasil pode, voltando­
se para seus grandes projetos, concretizar suas aspiM 
rações em todas as áreas. 

Moderado 

leônidas Pires Gonçalves, 59 anos, gaúcho de Cruz 
Alta, ê da turmã._de 1942 da antiga Escola Militar do 
Realengo, e manteve uma posição de defesa da normali­
dade político~institucional durante os momentos mais 
difíceis_dt::~. suc_essão presidencial, como reconheceu o pre­
sidente _eleito TancfCdo Neves, em conversa com outros 
militares.--

Tancredo manifestava preocupação- com a insegu­
rança do processo sucessório, como admitiu na cOnversa 
que teve com o ex~ministro da Marinha, almirante Maxi­
miano da Fonseca. Mas chegou a citar o então coman­
dante do 111 ExérCito, general leônidas, pela posição ri­
gorosamente legalista, que mantinha no Sul. 

O presidente eleito citou também outros companhei­
ros de leônidas, como o atual chefe do Estado Maior do 
Exército, general Jorge Sá Freire de Pinho, na época co­
mandante do IV Exército, em Recife. 

O ministro-do Exército conseguiu manter uma posição 
moderada até mesmo em alguns momentos no passado, 
quando o mais comum eram os pronunciamentos duros. 
Ele apoiou o processo de abertura política desencadean­
do no governo do presidente Geisel, com quem .serviu, 
no PaláciO do Planalto, durante o governo Caste11o 
Branco. 

O general Leônídas foi instrutor da Escola de Coman­
do e Estado-Maior do Exército (ECEME), da qual foi 
também subcomandante, e depois, promovido a general, 
foi nomeado chefe do Estado-Maior do I ExércitO, no 
Rio. Em seguida, comandou a JV Brigada de Infantaria, 
em Minas, foi comandante militar da Amazônia, vice­
chefe do Estado-Maior do Exército, para se~. já prorrio­
vido a general-de--exército, o último posto da carreira,· 
nomeado para o comando do III Exército, em Porto Ale-­
gre, no qual foi escolhidO pefo presidente eleito Tancre­
do Neves ministro do Exército. A sucessão do ministro 
Walter Pi_res para leônidas foi tranqüila. 

Hélio Contreiras da Sucursal Rio 

O SR. PRESIDENTE (José Frage\H) - Cont.;eÓo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O reposicionamento dos servidores civis da União e 
das autarquias federais, um dos últimos atos do Governo 
anterior, com à acréscimo de onze -referências, distribuí~ 
das pelas classes das correspondentes categorias funcio"­
nais, na forma estabelecida pelo DASP, não foi estendi­
do aos inativos. Mas essa inclusão se justificaria, tanto 
mais quanto o reposícionamento na décima segunda re- ' 
ferência de vencimento ou salário acima daquele em_ que 
se encontravam localizados a 10 de dezembro de 1970, 
íoí feita_índependentemente da existência de ciaro àe lo­
tação na classe em que foram incluídos. 

A disposição legal se aplicou aos servidores inclufdos 
em Quadro ou Tabela Permanente em extinção, enquan~ 
to os funcionários diplomáticos obtiveram vari"tagem de 
setenta e oito por cento sobre os respectivos vencimentos 
básicos, atribuindo-se igual vantagem aos Grupos- de 
Magistério Superior e de I'? e 2s> Graus, contemplados to­
dos os servidores em atividade no dia l3 de março de 
1985. 

Esse Decreto-lei, emitido ao apagar das luzes do últi~ 
mo Governo, exatamente na-antevéspera dO seu termo, 

-contém, no art. 6s>, uma 'in-suportável discrimínação dos 
inativos, que deve ser urgentemente corrigida pelo Go­
verno da Nova República. 

A propósito, recebemos ofício da Associação que re­
presenta os funcionários do IBDF no Paranã, assinalan­
do qu"e-essa proposição cOrrige distorções existentes nas 
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div~rsas. categorias dos servidores federais e autárquicos, 
harmomzando e contentando os servidores públicos, 
mas, infelizmente, não faz qualquer referência direta aos 
inativos. 

Em seguida, diz o citado documento: 

.. Cremos que o pessoal aposentando do T!osso 
serviço público representa uma parcela de trabalho 
de muitos anos dedicados à causa púbHca, cuja he­
rança e exemplo são hoje um legado aos servidores 
em atividade. Cremos que, no espírito da Nova R e~ 
pública, que estamos ajudando a construir, não ca­
bem discriminações nem injUstiças àqueles que,-Com -
raras exceções, dedicaram uma vida inteira ao ser­
viço público." 

Trat3ndo-se de matéria da competência de iniciativa 
do Presidente da República, pois implica no aumento de 
despesa com o funcionalismo da União, não podemos 
apresentar proposição a respeito, o que não impede, no 
entanto, de encaminhar um veemente apelo ao Ministro 
do Planejamento, no sentido de que proponha ao Presi­
dente da Repúbica a correção de tão gritante injustiça, 
tanto mais quando os aposentados enfrentam maiores 
problemas de sobrevivência, principalmente com as des­
pesas médico-sanitárias que agravam a ·segunda metade 
da existência. 

Era o qu~: tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!} 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore~ 

Encontrava-me no interior do meu Estado, quando re­
cebi a infausta notícia da morte prematura do jovem mé­
dico veterinário Mário Alves Ribeiro, filho do empre­
sário Durval Alves Ribeiro e de D. Raimunda Almeida 
Ribeiro. . 

O fato foi muito sentido, porque o Dr. Mário Ribeiro 
tinha apenas 29 anos de idade, e era estimado em Rio 
Branco, onde nasceu e residia. Formado em 1978 pela 
Universidade Federal Rural de Pernambuco, funcio­
nário da Secretaria do Desenvolvimento Agrário, exercia 
ali várias atividades pioneiras: pertencia à Comissão Es­
tadual de Planejamento Agrícola, implantou a Central 
de Incubação e fez parte do Programa de Desenvolvi­
mento Rural Integrado. 

Pertencente a numerosa e tradiciorlal família, o Dr. 
Mário Alves Ribeiro deixou viúva-ã Sra. Edna Maria Ri­
beiro e os filhos menores Edson Mauro (4 anos) e MáriO 
Antônio (I ano). Seus avós paternos eram Manuel Alves 
Ribeiro e Juraci Ciz Ribeiro; avós maternos: Francisco 
de Almeida e Francisca de Almeida; são seus tios-avós os 
empresários José Ribeiro e Antônio Ribeiro. Deixou os 
seguintes irmãos: professora Mil.ria da Conceição; agrô­
nomo Manuel Ribeiro; enfermeira Maria do Carmo; mé­
dico veterinário Marco Aurélio; agrônomo Mauro Jor­
ge; e universitária Maura Regina.-

Aquele ilustre profissional gozava de alto conceito em 
sua classe e não obstante a sua juventude prestou gran­
des serviços ao nosso Estado e ao Pais. Por isso, sua au­
sência deixou um vácuo impreenchível e serã semJ1re de­
plorada não só pelos seus familiares, amigos e colegas, 
mas também nos meios oficiais e adm-íniStrativos. 

Participando da dor que enlutou sua estimada família, 
envio, da Tribuna do Senado, palavras de pêsames e de 
consolo, extensivas a todos os meus co-estaduanos. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fi38;elli) - Concedo a­
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMOB- MT. Pronun­
cia o .seguinte discurso.) -Sr. Piesidente, Srs. Senado-

'"" O drama dos produtores de soja_ é- alarmante e çios 
agricultores de um modo geral também. No período de 
recesso viveu-se _<!_qui, em Brasília, o problema dos pro­
dutores rurais. 

Acamp3dos em Brasília, vivend<? dias angustiantes, o 
produtores de soja predsam ter o seu assunto resolvido o 
mais breve possível, se jâ não o foi. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ·auaSffiellSã&ens 
publicadas pelos agricultores nessa ocasião: um intitula­
se Movimento pela Sobrevivência da Produção Rural­
Manifesto Nacional e produzido pela Associação dos 
Produtores Rurais do Centro Norte de Mato Grosso e o 
outro também da mesma Associação intitulado: Agricul­
tor: União ou_ Falência. 

Leio, Sr. Presid!!nle, Srs. Senadores, os referidos mani­
festos para que constem dos Anais desta Casa do Con­
gresso N acionai. 

MOVIMENTO PELA SOBREVIVENCIA 
DA PRODUÇÃO RURAL 
MANIFESTO NACIONAL 

· Nós, os agricultores, estamos lutando. 
Lutando para salvar a Agricultura do Brasil. 
Lutando pelo legítimo direito de plantar e produzir 

alimentos para que não faltem à mesa dos brasileiros. 
Lutando para que o Brasil não passe pela vergonha de 

importar os alimentos que o povo consome, produzidos 
por agricultores de outros países. 

O GOverno da Nova República elegeu a agricultura 
como uma de suas prioridades, mas esta ainda não foi li­
berada do entulho da Velha República. 

O custo do -dinheiro estã matando a agricultura. 
A produção já não paga mais os empréstimoS dos b:úi­

cos. 
O agricUito"r está perdendo o seu.patrimônio. Sua pro­

priedade, e pondo em risco a estabilidade da família. 
O Governo, -neste ano, comprou --quaSe tÕdã a pro­

dução ao preço mínimo_ 
Mas isto não foi suficiente para tirar o agricultor de 

suas dificuldades. 
E por isto QS agricultores estão aguardando a decisão 

política do governo para a compra antecipada de 1 O sa­
cas de soja por hectare que o produtor se compromete a 
devolver em produto básico de alimentação: arroz, fei­
jão, milho etc., em três parcelas anuais. 

Os agricultores unidos não estão implorando uma es­
mola, estão pedindo um empréstimo de socorro de emer­
gênCia para continuarem produzindo alimentos, para pa­
gar os bancos, os salários, as financeiras, o comércio e a 
indústria. 

Unidos co-m o povo,_9s agricultores contam com o 
apoio do poder político na sua luta de produzir alimen­
tos, lembrando que "Pátria amada deve ser plantada". 

AGRICULTOR: UNIÃO OU FALENCIA 

A nossa parte foi cuinprida. Os armazéns foram lota­
dos com a nossa produção. No entanto, estamos sem 
condições e recursos para pagar nossas dívidas e conti­
nuar plantando. 

Não é possível a agricultura, com todos os riscos im­
postos pela natureza e com o preço final da produção 
controlada para atender a massa consumídora, conti­
nuar disputando recursos no mercado firfanceiro a juros 
absurdos (chegando até 20% ao mês) e pagando preços 
insuportáveis pelos insumos e demais fatore: de pro­
dução. "Continuando assim estamos falidos". O mo­
mento é de união - é chegada a hora. 

Unidos teremos poder de sensibilizar o poder deci­
sório do País, o qual deverá atenrier nossas reivindi­
cações. 

Sábado 3 2485 

Entendemos a situação em que se encontra a nossa Pá­
tria. Entretanto, outros setores da economia nacional em 
dificuldades, muitas vezes resultante da corrupção, tem 
conseguido verbas enormes e sem r~torno. 

Quererrios justiça, nossa reivindicação é empréstimo ê 
não doação. Infelizmente precisamos chamar a atenção 

__ de nossas autoridadc:s, pois o diálogo está se esgotando. 
Exercendo pressão, seremos ouvidos e por isso esta­

mos levando nossas mâqufnas às rodovias. Ficaremos 
com as mesmas a meia pista. Serão 10 (dez) diaS úteis 
aberto às negociações. Após o I~ (décimo) dia, inter­
romperemos o tráfego em sinal de protesto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente 
sessão, desig-nando para a sessão ordinária de segunda.:­
feifa a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno "Único, do Projeto de Lei da Câma­
ra o'? 25, de 1981 (n"' 6/79, 11a Casa de origem), que iritro­
duz alterações na Lei n"' 5.869, de li dejanciro de 1973 
- Código de Processo Civil, no que se refere à arrema­
tação de bens penhorados, tendo 

PARECERES, sob n•s 589, de t983, e 199, de t984, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça, 1"' Pronunciamento: favo­
rável ao projeto; 2"' Pronunciamento: contrário à-emenda 
de plenário. 

z 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n"' 47, de 1982 (n" L899j79. na Casa de origem), dan­
do nova redação ao§ 2"' do art. 6"' da Lei n"' 605, de 5 de 
janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso semanal re-­
mu-nerado e o pagamento de saláriO nos dias feriados e 
religiosos, tendo -

PARECERES, sob n~"s 5_05 e 506, de 1984, das Comis­
sões 

- de Saúde, favorável; e 
-de Legislação Social, contrário, com voto vencido 

do Senador Hélio Gueiros. e voto vencido, em separado, 
do Senador José Ignácio Ferreira, 

3 

Votação, em turno 11nico, do ~ejeto de Lei da Câma­
ra n"' 64, de 19-82 (n"' 2.45'i..f79, na Casa de origem), que 
altera o art. 7"' da Lei n"' 6.649, de 16 de maio de 1979 -
Lei do Inquilinato, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 625, de 1983, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 90, de 1982 (n"' 3.990/80, na Casa de origem), que· 
acrescenta parágrafo ao art. I'? da Lei n"' 6.545, de 30 -de 
junho de 1918, que "dispõe sobre a transformação das 
Escolas Técnicas Federais de Minas Gerais, do Paraná e 
Celso Suckow da Fonseca em Centrais FederaiS de Edu­
cação Tecnológica, e dá outras providênCi8s", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 9t9, de 1982, da 
Comissão 

- de Educação e Cultura. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 8 minutos.} 


